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PREGÃO ELETRÔNICO - 00001/2026

CONTRATANTE (UASG) - 423002

OBJETO - Contratação de serviço de outsourcing de impressão, reprografia e digitalização, para
atendimento das necessidades do Ins<tuto Brasileiro de Museus e suas unidades museológicas, na
modalidade franquia de páginas mais excedente, com fornecimento de equipamentos mul<funcionais
digitais (impressora, digitalizadora e copiadora), sem papel, em regime de comodato, capazes de operar
em rede de computadores com ambiente Windows, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 606.026,88 (seiscentos e seis mil  vinte e seis reais e oitenta e oito centavos)

Critério de Julgamento: Menor preço

Modo de disputa: Aberto e fechado

Tratamento favorecido ME/EPP/Equiparadas: Não

Margem de preferência para algum item: Não

 

Torna-se público que o INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS/IBRAM, Autarquia Federal, vinculado ao
Ministério da Cultura, com sede no Setor Bancário Norte – SBN, Quadra 02, Bloco N, EdiGcio CNC III,
Brasília/DF, CEP: 70.040-020, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.898.596/0001-42, por sua Pregoeira
nomeada pela PORTARIA IBRAM Nº 2832, de 20 de março de 2024, editada pela Senhora Diretora do
Departamento de Planejamento e Gestão Interna, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , do Decreto nº 11.462, de 31 de março
de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de solução de tecnologia
da informação e comunicação de serviço de outsourcing de impressão, reprografia e
digitalização, para atendimento das necessidades do Ins<tuto Brasileiro de Museus e suas unidades
museológicas, na modalidade franquia de páginas mais excedente, com fornecimento de equipamentos
mul<funcionais digitais (impressora, digitalizadora e copiadora), sem papel, em regime de comodato,
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capazes de operar em rede de computadores com ambiente Windows, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 4 (quatro) itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência/Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os
itens que o compõem.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão par<cipar deste Pregão os interessados que es<verem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra<cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou en<dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa<dão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

2.5.3. sociedades cooperativas;

2.5.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente

2.5.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu<vo, pessoa Gsica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto execu<vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.7. pessoa Gsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en<dade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.10. pessoa Gsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan<l, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
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casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.5.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.13. Sociedades cooperativas;

2.5.14. Pessoas jurídicas organizadas em consórcio;

2.5.15. Pessoas físicas;

2.5.16. Não poderá par<cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou en<dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 .

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.9 será também aplicado ao licitante que atue em
subs<tuição a outra pessoa, Gsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe<vidade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens  2.5.4 e 2.5.4 poderão par<cipar no apoio das a<vidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.5 e 2.5.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu<vo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapar<da nacional, não poderá par<cipar pessoa Gsica ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en<dades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei nº 14.133/2021.

2.11. A vedação de que trata o item 2.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
nos itens 8.1.1 e 8.12.2 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições con<das no edital e seus anexos, bem como de
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que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Cons<tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções cole<vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em defini<vo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par<r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em coopera<va deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

4.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no
Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício

4.7. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de
preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis
para o ano de apresentação da proposta.

4.7.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134
c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição
previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

4.8. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de
integridade, nos termos do Secreto nº 12.304 de 2024, e da Portaria Norma<va SE/CGU nº 226, de 9 de
setembro de 2025, para fazer jus ao beneGcio do critério de desempate previsto no art 60, caput, inciso
IV, da lei nº 14.133, de 2021.

4.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.8  sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital.

4.10. Os licitantes poderão re<rar ou subs<tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.13.2. os lances serão de envio automá<co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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4.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

4.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 5.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou en<dade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

4.16. Caberá ao licitante interessado em par<cipar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 01;

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quan<ta<vo inferior ao máximo previsto
para contratação.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis<ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe<vos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

5.6.1. No regime de incidência não-cumula<va de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efe<vamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o
PIS/PASEP e COFINS dos úl<mos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil.

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas con<das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan<dades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
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5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os
preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;

5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons<tuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa<camente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão re<rar ou subs<tuir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa compe<<va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,0010 (um décimo de centavo de real).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automa<camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl<mos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automá<ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automa<camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme
disposto neste edital, quando for o caso.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa<camente encerrada
a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o
percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do ar<go 24 da IN SEGES/ME
nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.

6.12.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão par<cipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o
percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do ar<go 25 da IN SEGES/ME
nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024.

6.13.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13 ,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automa<camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl<mos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.13.4. A prorrogação automá<ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automa<camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.13.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe<<va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis<r por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o beneGcio da margem de preferência, nos termos
do art. 26 da Lei 14133/21.

6.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional,
caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida
margem, o sistema automa<camente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao
diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão.

6.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal
ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

6.21. Em relação a itens não exclusivos para par<cipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe<vada a verificação automá<ca, junto à
Receita Federal, do porte da en<dade empresarial. O sistema iden<ficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte par<cipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 , regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015 .

6.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão
se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015.

6.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consis<rá no preço ofertado pela
fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

6.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco
por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.21.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma úl<ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21.7. A obtenção do beneGcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
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às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem:

6.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser u<lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

6.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, nos termo do Decreto nº 11.430 de 2023, e da Instrução Norma<va SEGES/MGI nº
382, de 17 de setembro de 2025;

6.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304
de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU nº 226 de 9 de setembro  de 2025.

6.24. Persis<ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
en<dade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.24.2. empresas brasileiras;

6.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.24.4. empresas que comprovem a prá<ca de mi<gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado
qualquer outro processo.

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

6.26.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a en<dade e serão
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de
Referência.

6.26.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.26.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.26.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.26.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl<mo lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.26.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a par<r
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de par<cipação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a par<cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e

7.1.4. Lista de licitantes inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992,
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se
houver, por força do art. 12 da citada lei.
7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs<tuição das consultas ao
CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi<vas
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.4.1. A tenta<va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;

7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após
diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global es<mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respec<vos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada, com os respec<vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emi<da pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

7.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus<fica<va
aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/ Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7.18. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação realizará a verificação da
observância da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários
mínimos relevantes estabelecidos pela Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade
da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade do preço.

7.19. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação concederá o prazo de no
mínimo duas horas para readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos
relevantes, sob pena de desclassificação, na forma da Instrução Norma<va nº 73, de 30 de setembro de
2022.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permi<da a par<cipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

Edital 32 (3518528)         SEI 01415.001011/2025-64 / pg. 11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos<lados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permi<da a par<cipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quan<ta<vos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou
por cópia .

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs<tuídos por registro
cadastral emi<do por órgão ou en<dade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução não é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o
licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração
data e horário exclusivos, a ser agendado licitacao@museus.gov.br, de modo que seu agendamento não
coincida com o agendamento de outros licitantes.

8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá subs<tuir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exa<dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden<fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

8.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sí<os eletrônicos
oficiais de órgãos e en<dades emissores de cer<dões cons<tui meio legal de prova, para fins de
habilitação.
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8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 .

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não con<dos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos rela<vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela<va à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.13.1  poderá ser
admi<da, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de
novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes, em até 2 [duas] horas para:

8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos
existentes à época da abertura do certame;

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emi<do unilateralmente
pelo licitante;

8.14.4. suprimento da ausência de cer<dão e/ou documento de cunho declaratório expedido por
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente
de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto
no subitem 9.13.1

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para par<cipação
na licitação

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já <ver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por mo<vo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DO TERMO DE CONTRATO
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9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo
de contrato, ou outro instrumento equivalente.

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 [cinco] dias úteis, contados a par<r da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.3. Alterna<vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en<dade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja
assinado e devolvido no prazo de 05 [cinco] dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b)
disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até
05 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05  (cinco) dias úteis para
resposta após recebimento da notificação pela Administração.

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi<da ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

9.4.1. referida Nota está subs<tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

9.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar<gos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar<gos 137 a 139
da mesma Lei.

9.5. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informa<vo
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação
e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser man<das pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

9.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in<mação ou de lavratura da
ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta )
minutos.

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in<mação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in<mação da ata de
julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que <ver editado o ato ou proferido a decisão
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recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da in<mação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sí<o
eletrônico www.museus.gov.br.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus<ficado, não man<ver a
proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

11.1.6. fraudar a licitação;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 .

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garan<da a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;
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11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo<vos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação
oficial

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula<vamente ou não, à penalidade de
multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administra<vas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 , quando
não se jus<ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa<vo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prá<ca das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7,
11.1.8 e 11.1.9 , bem como pelas infrações administra<vas previstas nos itens 11.1.1,
11.1.2,11.1.3 e 11.1.4 que jus<fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

11.9. A recusa injus<ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou re<rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garan<a de proposta em favor do órgão ou en<dade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in<mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in<mação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in<mação, o qual será dirigido à
autoridade que <ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
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úteis, encaminhará o recurso com sua mo<vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

11.15. Para a garan<a da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as no<ficações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso conanuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legí<ma para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí<o
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl<mo dia ú<l anterior à data da abertura
do certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: licitacao@museus.gov.br

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro/ Agente de contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa<camente transferida para o primeiro dia
ú<l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
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Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I - ANEXO I - Termo de Referência - 3516425;

II - ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar - 2887920;

III - ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato - 3516426;

IV - ANEXO IV - Mapa de Gerenciamento de Riscos - 2893720;

V - ANEXO V - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços - 3516424;

VI - ANEXO VI- Modelo de Documentos Padronizados - 3516423;

VII - ANEXO VII - Descrição dos Serviços - 3516420

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Edital - Pregão e Concorrência - TIC - Lei nº 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Governo Digital

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Atualização: ABR/2026

Documento assinado eletronicamente por Maria Angelica Gonsalves Correa, Diretor(a) do
Departamento de Planejamento e Gestão Interna, em 31/07/2026, às 13:37, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3518528 e o
código CRC 69DBB4E8.

 

Referência: Processo nº 01415.001011/2025-64 SEI nº 3518528
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INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

OUTSOURCING DE IMPRESSÃO (FRANQUIA MENSAL + EXCEDENTE): CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
COMPLETO, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SOFTWARE DE BILHETAGEM,

MANUTENÇÃO TÉCNICA, SUPRIMENTOS (EXCETO PAPEL) E SUPORTE.

 

1. A SOLUÇÃO

1.1. A solução escolhida consiste na contratação de Solução corpora!va de impressão,
reprodução para atendimento e digitalização de documentos (outsourcing de impressão) do Ibram
por meio de Pregão Eletrônico.

1.2. A solução compreende a disponibilidade con-nua dos seguintes produtos e serviços
ao longo de toda a execução contratual:

1.2.1. Modalidade Franquia mais Excedente, nos termos da e Portaria SGD/MGI nº
370, de 8 de março de 2023, e nos respec!vos quan!ta!vos indicados em cada item do
objeto;

1.2.2. Equipamentos, novos e de primeiro uso, com garan!a do fabricante que
perdure ao menos até a data de expiração do contrato, tendo em vista que a contração a
princípio será para 48 meses, instalados em regime de comodato nos ambientes do
CONTRATANTE nas quan!dades solicitadas por meio de Ordem de Serviço (OS) com franquia
de impressões conforme os quan!ta!vos e proporcionalidade informados nas respec!vas
OSs;

1.2.3. Sistema único de gerenciamento de a!vos e bilhetagem das páginas para cada
contrato firmado;

1.2.4. Sistema de abertura e controle de chamados técnicos incluindo apuração de
indicadores de níveis de serviços;

1.2.5. Assistência técnica de manutenção preven!va e corre!va com acionamento via
web e serviço de atendimento telefônico gratuito, apoiado pelos sistemas dos itens
anteriores;

1.2.6. Reposição de peças e insumos (consumíveis e/ou suprimentos) exceto papel; e

1.2.7. Manutenção dos bens e suprimentos fornecidos ao longo de toda a execução
contratual.

Diante disso, a escolha da solução é a mais adequada para atender às necessidades do Ibram e suas
Unidades, sendo respaldada por uma análise criteriosa e a pesquisa de mercado. Essa escolha, além
de atender aos requisitos técnicos e econômicos, também visa promover o princípio da eficiência
em nossas operações. A SOLUÇÃO 2, escolhida, destaca-se como a alterna!va que melhor se alinha
com nossos obje!vos, uma vez que se verificou a compa!bilidade dos serviços ora pleiteados. Em
primeiro lugar, essa escolha garante eficiência, uma vez que os serviços atendem integralmente às
demandas do Ibram, assegurando a qualidade necessária. Isso resulta em uma gestão mais
eficiente, economia de recursos e a capacidade de responder rapidamente às demandas da nossa
Autarquia.
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2. Serviços

2.1. A presente solução corpora!va de impressão, reprodução e digitalização de
documentos (Outsourcing de Impressão) na modalidade franquia mensal de páginas mais excedente
estão caracterizados nos seguintes grupos:

a) Serviços de impressão, cópia e digitalização propriamente ditos, a serem
executados mediante OSs mensais expedidas pelo Contratante com
caracterís!cas definidas no TR, com cobrança por página impressa,
independentemente se a impressão ocorre em face única ou frente/verso,
registrados con!nuamente em sistema de Bilhetagem fornecido pela Contratada.
Digitalizações de documentos não são passíveis de cobrança.

b) Serviços de atendimento técnico, gerenciados por meio de sistema ITSM
provido e sustentado pela Contratante cujas caracterís!cas estão definidas no TR
e detalhadas a seguir.

c) Serviços de alteração do parque de impressão, que correspondem a instalação,
movimentação (relocação) e remoção (desa!vação) de equipamentos, que serão
realizados mediante expedição de OS específica e associados a projetos a serem
elaborados pela Contratada e aprovados pela EFC.

d) Serviços periódicos de manutenção preven!va e de reposição programada de
suprimentos, que deverão ser objetos de planos específicos elaborados pela
Contratada encaminhados ao Contratante quando da finalização da execução do
Plano de Inserção.

2.1.1. Mecanismos de execução, medição, compensação semestral de franquias x
excedentes, apuração de indicadores, remuneração dos serviços, e demais disposições são
detalhados a seguir e deverão ser realizadas de acordo com o Modelo de Contratação de
Serviços de Outsourcing de Impressão estabelecido na e Portaria SGD/MGI nº 370, de 8 de
março de 2023. Em caso de dúvidas entre as disposições no TR e as do Modelo, prevalecerão
as condições definidas neste último.

2.1.2. Compensação semestral de impressões franquia x excedente.

2.1.3. Haverá compensação de franquias não u!lizadas em relação a excedentes de
impressões eventualmente realizadas, a cada período de 6 meses.

2.1.4. Para a compensação de franquia, deve-se somar as franquias individuais, por
matiz de impressão (cor) e formato (tamanho) de papel.

2.1.5. A compensação será baseada na soma das franquias dos !pos de
equipamentos (I, II), separando-se as impressões por monocromá!cas e policromá!cas, e por
formato A4 e A3.

2.1.6. Somente haverá compensação na fatura do úl!mo mês de cada semestre
contratual se !ver havido pagamento de excedente de páginas impressas além da franquia
mensal em qualquer dos meses do respec!vo período, para cada combinação de cor x
formato.

2.1.7. O mecanismo de compensação está resumido a seguir, e detalhado na
subseção 5.2. do Modelo de Contratação de Serviços de Outsourcing de Impressão da
Portaria SGD/MGI nº 370, de 8 de março de 2023 .

2.1.7.1. A cada mês, para fins de faturamento, haverá a a puração do saldo da
franquia total por cor x formato.

a) Se o saldo do mês for nega!vo (ou seja, de CRÉDITOS), será pago o valor da
FRANQUIA MENSAL;
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b) Caso o saldo seja posi!vo (ou seja, de EXCEDENTE), o órgão deve pagar a
FRANQUIA MENSAL acrescida do valor EXCEDENTE gerado no respectivo mês.

2.1.7.2. Ao final de cada semestre, será realizado o cálculo das compensações e
descontado da fatura do mês de referência o valor correspondente aos excedentes
pagos que sejam cobertos pelos respec!vos eventuais saldos mensais nega!vos das
franquias somados no semestre, considerando, por exemplo, as seguintes situações:

I - Caso o volume de impressões em cada cor x formato produzido no
semestre seja inferior à soma da franquia mensal em todos os meses do mesmo
período não haverá compensação para a cor x formato, pois não houve geração
de excedente;

II - Caso haja produção de excedente em determinada combinação de cor x
formato em alguns meses do período, mas o somatório de páginas produzidas
seja inferior em relação ao somatório das franquias mensais, será descontado no
úl!mo mês do respec!vo semestre o valor referente à redução, através da
fórmula:

a) Novo Valor a ser pago = Valor da produção do mês de referência - Valor
da Redução ;

III - Caso haja produção de excedente em determinada combinação de cor x
formato em alguns ou todos os meses, e o somatório de páginas produzidas seja
superior ao somatório das franquias mensais valor excedente seja igual ao valor
excedente do mês de referência, não há compensação, pois não há valor a ser
reduzido ao final da compensação.

2.1.8. De toda forma, as compensações semestrais seguirão o processo detalhado nos itens
5.2.6. a 5.2.9. do Modelo de Contratação de Serviços de Outsourcing de Impressão da Portaria
SGD/MGI nº 370, de 8 de março de 2023, bem como seus seguintes apêndices:

2.1.8.1. APÊNDICE A - Cenários de compensação semestral para outsourcing de
impressão;

2.1.8.2. APÊNDICE B - Planilha modelo para compensação de franquia de outsourcing
de impressão - Compensação Semestral.

2.2. Horários de Prestação de Serviços

2.2.1. Conforme subseção "Local de entrega dos equipamentos (mul!funcionais) e
horário da prestação dos serviços." do Termo de Referência.

2.3. Relatórios de Acompanhamento

2.3.1. As informações mínimas que devem constar nos relatórios de acompanhamento
previstos no Modelo de Execução do Contrato estão definidas a seguir.

2.3.1.1. Bilhetagem: Relatório Mensal de Impressões (RMI) realizadas no mês de
referência a serem faturadas, descontando-se os períodos de ina!vidade porventura
ocorridos, contendo as seguintes informações mínimas para cada equipamento (impressora)
ativo:

1. Identificação da OS

2. Mês de Referência

3. Número do Contrato

3.1. Para cada equipamento disponibilizado em comodato:

3.1.1. Marca

3.1.2. Modelo
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3.1.3. Nº de Série

3.1.4. Endereço IP

3.1.5. Endereço MAC

3.1.6. Tipo do Equipamento (I, II)

3.1.7. Item do Contrato (Sequencial)

3.1.8. Situação (Ativo / Inativo / Contingência / Parado)

3.1.9. Dias de Atividade no Mês

3.1.10. Data da Ativação

3.1.11. Data da Leitura

3.1.12. Para cada Formato (A4/A3):

3.1.12.1. Para cada Matiz (P&B/ Color):

a) Contador Inicial do mês de referência

b) Contador Final do mês de referência

c) Páginas Descontadas (testes, etc.)

d) Produção Considerada

e) Franquia Individual Proporcional

f) Excedente Individual Proporcional

g) Produção Excedente a Faturar

h) Valor por Página - Franquia

i) Valor por Página - Excedente

j) Valor Mensal do Formato / Matiz a Faturar

3.1.13. Valor Total Mensal a Faturar do Item (Impressora)

3.1.14. Órgão

3.1.15. Unidade

3.1.16. UG

3.1.17. Coordenação/Setor/Departamento

3.1.18. Endereço de Instalação

3.1.19. UF

3.1.20. Andar

3.1.21. Sala

3.1.22. Complemento do Endereço

2.3.1.2. Suprimentos: Relatório Mensal de consumo de suprimentos (RMS), indicando
pelo menos:

a) Marca

b) Modelo

c) Nº de Série

d) Endereço IP

e) Endereço MAC

f) Tipo do Equipamento (I, II)
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g) Item do Contrato (Sequencial)

h) Tipo de suprimento

i) Data da instalação

j) Código do item

k) Data prevista para nova troca

l) Órgão

m)Unidade

n) UG

o) Coordenação/Setor/Departamento

p) Endereço de instalação

q) UF

r) Andar

s) Sala

t) Complemento do Endereço

2.3.1.3. Projetos: Relatório de Projeto Executado (RPE) de alterações no parque de
impressão disponibilizado em comodato, contendo informações específicas de cada projeto
finalizado, contendo pelo menos:

1. Identificação da OS

2. Identificação do projeto

3. Prazo previsto em dias corridos

4. Data de início da execução

5. Data de finalização do projeto

6. Para cada endereço e que ocorreram alterações:

6.1. Órgão

6.2. Unidade

6.3. UG

6.4. Coordenação/Setor/Departamento

6.5. Endereço de instalação

6.6. UF

6.7. Andar

6.8. Sala

6.9. Complemento do Endereço

6.10. Para cada alteração realizada (instalação, movimentação ou desa!vação de
ativos):

6.10.1. Natureza da alteração (instalação, movimentação, desativação)

6.10.2. Tipo do Equipamento (I, II)

6.10.3. Marca

6.10.4. Modelo

6.10.5. Nº de Série
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6.10.6. Endereço IP

6.10.7. Endereço MAC

6.10.8. Item do Contrato (Sequencial)

6.10.9. Situação (Ativo / Inativo / Contingência / Parado)

6.10.10. Data / hora da alteração

6.10.11. Data / hora de finalização dos testes

7. Ocorrências e observações

2.3.1.4. Alterações: Relação de Alterações (instalações, movimentações e remoções)
por Equipamento (RAE) finalizadas e em curso (seja em andamento ou em aberto) no parque
de impressão disponibilizado em comodato no mês de referência, contendo pelo menos:

1. Identificação da OS

2. Identificação do projeto

3. Tipo do Equipamento (I, II)

4. Marca

5. Modelo

6. Nº de Série

7. Endereço IP

8. Endereço MAC

9. Item do Contrato (Sequencial)

10. Situação (Ativo / Inativo / Contingência / Parado)

11. Número do projeto correspondente

12. Natureza da alteração (instalação, movimentação, desativação)

13. Data prevista de início da alteração

14. Prazo previsto de execução (dias corridos)

15. Data de início da alteração

16. Hora de início da alteração

17. Data de finalização da alteração

18. Hora de finalização da alteração

19. Comparativo do prazo previsto x realizado

20. Órgão

21. Unidade

22. UG

23. Coordenação/Setor/Departamento

24. Endereço de instalação

25. UF

26. Andar

27. Sala

28. Complemento do Endereço
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29. Observações

2.3.1.5. Atendimentos: Relação dos Atendimentos Técnicos realizados (RAT) sob
demanda via tickets registrados no sistema ITSM:

1. Identificação do chamado (ticket);

2. Tipo do serviço (conforme catálogo)

3. Descrição do chamado;

4. Identificação do usuário;

5. Identificação dos atendentes;

6. Para cada equipamento objeto do ticket:

6.1. Tipo do Equipamento (I, II)

6.2. Marca

6.3. Modelo

6.4. Nº de Série

6.4. Endereço IP

6.5. Endereço MAC

6.6. Item do Contrato (Sequencial)

6.7. Situação (Ativo / Inativo / Contingência / Parado)

7. Data/hora de abertura

8. Data/hora de resposta

9. Data/hora de solução

10. Descrição da solução

11. Prazo previsto de execução (horas corridas)

12. Comparativo do prazo previsto x realizado

13. Pedido reaberto (Sim, Não)

14. Data / hora de fechamento pelo usuário ou automático

15. Órgão

16. Unidade

17. UG

18. Coordenação/Setor/Departamento

19. Endereço de instalação

20. UF

21. Andar

22. Sala

23. Complemento do Endereço

24. Observações

2.3.1.6. Apuração de Indicadores: Relatório de Demonstra!vo de cálculo de
Indicadores (RDI) , com layout a ser definido, conforme TR.
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2.3.1.7. Logística Reversa: Relatório Semestral de Recolhimentos para Logís!ca Reversa
(RLR), contendo as seguintes informações mínimas para cada categoria de itens descartados:

a) Categoria do item a descartar (Embalagem, Invólucro, Eletrônico, etc.)

b) Tipo de Destino (Reciclagem, Descarte, etc.)

c) Quantidade Recolhida

d) Iden!ficação da Des!nação (Fabricante, Indústria, Coopera!va, Reciclagem
Própria, etc.)

e) Descrição do Destino

f) Observações

2.3.1.8. Os relatórios acima descritos estão sujeitos a mudanças no que concerne às
informações e layout utilizados, a critério da equipe de fiscalização do contrato.

 

3. EQUIPAMENTOS

3.1. As especificações técnicas mínimas dos equipamentos a serem disponibilizados em
comodato para execução dos serviços no modelo de Outsourcing de Impressão, modalidade
“Franquia mais Excedente”, estão detalhadas nos quadros a seguir:

EQUIPAMENTOS - TIPO
TIPO I - POLICROMÁTICA

A4
TIPO II - POLICROMÁTICA

A4 e A3
Características Funções

Multifunções Classificação Multifuncional Multifuncional

Tecnologia e
Operação

Tecnologia de
impressão

Laser, LED, jato de tinta ou
equivalente

Laser, LED, jato de tinta ou
equivalente

Modos de cor Policromático Policromático

Painel de Operações
Painel operacional tátil de

LCD (touchscreen)
Painel operacional tátil de

LCD (touchscreen)

Impressão em duas
faces

Duplex Duplex

Sistemas operacionais
compatíveis

Compatível com Windows
10 ou superior

Compatível com Windows
10 ou superior

Conectividades Padrão
Ethernet 10/100/1000

Base-T/TX (RJ-45)
Ethernet 10/100/1000

Base-T/TX (RJ-45)

Interface de conexão
direta

USB 2.0 USB 2.0

Capacidades na
operação em rede

Permitir cancelamento de
páginas de status, coleta
remota de contadores,

operação e gerenciamento
em rede

Permitir cancelamento de
páginas de status, coleta
remota de contadores,

operação e gerenciamento
em rede

Anexo I - Descrição dos Serviços (3516420)         SEI 01415.001011/2025-64 / pg. 8



Segurança da
impressão

Suporte a solução de
impressão segura com

funcionalidade de
liberação de impressão

através de senha ou
equivalente (conforme

item 8.1.1. do Modelo da
Portaria SGD/MGI nº

370/2023)

Suporte a solução de
impressão segura com

funcionalidade de
liberação de impressão

através de senha ou
equivalente (conforme

item 8.1.1. do Modelo da
Portaria SGD/MGI nº

370/2023)

Impressão

Resolução de impressão 1.200 dpi 1.200 dpi

Velocidade de
impressão

20 ppm (A4) 30 (ppm) (A4)

Impressão em frente &
verso (Duplex)

Modo duplex automático
padrão, integrado

Modo duplex automático
padrão, integrado

Cópia
Resolução de cópia 600x600 dpi 600x600 dpi

Tamanho original Até Ofício (216x356 mm) Até Ofício (216x356 mm)

Mídias

Tamanhos de papel
Suportar os formatos A4,

Ofício e Carta
Suportar os formatos A4,

A3, Ofício e Carta

Gramaturas de papel De 75 a 180 g/m² De 75 a 180 g/m²

Tipos de papel
suportados

Papéis do tipo comum,
fino/grosso, reciclado,
envelopes, etiquetas,

resma, pré-impresso e
cartão

Papéis do tipo comum,
fino/grosso, reciclado,
envelopes, etiquetas,

resma, pré-impresso e
cartão

Capacidade de Papel na
Bandeja de Entrada

500 folhas 500 folhas

Capacidade de Papel na
Bandeja de Saída 150 folhas 200 folhas

Capacidade de entrada
Manual de Papel

(multiuso)
50 folhas 50 folhas

Bandeja para Papel A3 NÃO Ao menos uma

Capacidade e tipo do
Alimentador de

Originais

Automático com
recirculador ou duplex de

passagem única com
capacidade para 50 folhas

Automático com
recirculador ou duplex de

passagem única com
capacidade para 50 folhas
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Digitalização

Tipo de Scanner
De mesa, integrado, com
alimentação automática

de documentos

De mesa, integrado, com
alimentação automática

de documentos

Modo mono/policromático mono/policromático

Resolução óptica 600 dpi 600 dpi

Área de Digitalização
Até Ofício (216x356 mm)

tanto no alimentador
quanto na mesa

Até Ofício (216x356 mm)
no alimentador e até A3

na mesa

Formatos de arquivos

TIFF, JPEG, PDF
(single/multipage) e PDF
pesquisável (OCR) nativo

no equipamento ou
embarcado

TIFF, JPEG, PDF
(single/multipage) e PDF
pesquisável (OCR) nativo

no equipamento ou
embarcado

Funções de
digitalização

Digitalizar para pasta SMB,
e-mail e mídia USB

Digitalizar para pasta SMB,
e-mail e mídia USB

Energia e
Operação

Alimentação elétrica 110 e/ou 220 V 110 e/ou 220 V

Certificações
Possuir certificação

EnergyStar ou EPEAT ou
RoHS qualquer nível

Possuir certificação
EnergyStar ou EPEAT ou

RoHS qualquer nível

Meio ambiente
Possuir modos de

economia de energia
Possuir modos de

economia de energia

Acessórios e
Consumíveis

Acessórios e
consumíveis em geral

Todos os acessórios e
consumíveis fornecidos
devem ser originais do

fabricante

Todos os acessórios e
consumíveis fornecidos
devem ser originais do

fabricante

Fornecimento de
estabilizador e/ou

nobreak
SIM SIM

Tabela 1 - Especificações dos equipamentos muntifuncionais
 
 

4. SISTEMA DE BILHETAGEM

4.1. O sistema de Bilhetagem será disponibilizado pela Contratada nos termos definidos
no Termo de Referência, e poderá ser parcial ou totalmente integrado ao sistema de ITSM. Deverá
atender integralmente ao disposto na seção 11 do Modelo de Contratação de Serviços de
Outsourcing de Impressão da e Portaria SGD/MGI nº 370, de 8 de março de 2023 , inclusive
recomendações e requisitos mencionados como desejáveis.

4.2. Deverá atender também aos seguintes requisitos:

4.2.1. Proporcionar mecanismos de gestão e acompanhamento do parque de
impressoras corpora!vas que possibilite gerir, monitorar e diagnos!car remotamente os
equipamentos interconectados em rede.
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4.2.2. Interface e suporte ao usuário em português (pt-BR).

4.2.3. Acesso de auditoria e verificação de conformidade de contadores pelo
Contratante.

4.2.4. Possuir processo automa!zado de bilhetagem centralizada, bem como
validação de faturamento, geração de relatórios agendados ou funções que apoiem a
fiscalização da execução contratual.

4.2.5. Proporcionar mecanismos de configuração e emissão de relatórios gerenciais
avançados com filtros diversos (grupo, usuário, equipamento, !po de impressão, impressão
por equipamento, etc.).

4.2.6. Possuir funcionalidade de emissão e envio de relatórios
agendados/programados.

4.2.7. Proporcionar mecanismos de configuração, registro e armazenamento de
contadores de uso de impressões (por !po/categoria de impresso, por equipamento, por
usuário e por centro de custo, no mínimo), inclusive uso de cópias e digitalizações.

4.2.8. Proporcionar mecanismos de detecção automá!ca de equipamentos e
iden!ficação de equipamentos através de n° de série, fabricante, modelo e/ou endereços
IP/MAC – via protocolo DHCP.

4.2.9. Emissão de alertas/avisos a usuários para controle de saldo de cotas de
impressão, confirmação de impressão, aviso de impressão restrita, negação de impressão
segundo restrições e outros avisos similares.

4.2.10. Proporcionar mecanismos de monitoramento remoto de equipamentos com
visualização de alertas e status de suprimentos (alerta de problemas nos equipamentos,
alerta de nível de toner, alerta de falta de papel, etc.).

4.2.11. Proporcionar mecanismos de registro, coleta e consolidação de contadores
gerais para faturamento (contadores de impressão), com possibilidade de configuração de
coleta local ou remota (centralizada), conforme viabilidade técnica e a necessidade do
Contratante.

4.2.12. Possuir suporte a drivers 32 e 64 bits.

4.2.13. Permi!r a administração, gerenciamento e configuração centralizada que
permita acesso a todas as funcionalidades da solução sem limitações, via interface web.

4.2.14. Permi!r a configuração e alocação de custos, tarifação, bilhetagem (centro de
custos e cobrança) e cotas de impressão por usuário e por centros de custo (cotas
volumétricas / cotas monetárias).

4.2.15. Permi!r a configuração e gerenciamento de custos de impressão diferenciados
por !po (monocromá!co e policromá!co), por formato de papel (A4 e A3), por !po de
produção (franquia e excedente), por categoria de equipamento, etc.

4.2.16. Proporcionar mecanismos de gerenciamento de cotas de impressão
(volumétrica/monetária), gerenciamento de liberação de impressões e configuração de
bloqueios diversos (bloqueio de impressão colorida, bloqueio de acesso a equipamento, etc.).

4.2.17. Proporcionar mecanismos de gerenciamento de usuários, com registro de logs
de impressão e rastreamento de impressões.

4.2.18. Possuir suporte a configuração de grupos de impressoras, usuários e estações
de trabalho com integração da base de usuários e grupos a par!r do Ac!ve Directory (AD)
e/ou LDAP, possibilitando auten!cação do usuário final através da senha única de rede
corporativa.

4.2.19. Possuir suporte a solução de impressão segura (retenção de impressões), com
liberação de impressões pelo usuário no equipamento mediante auten!cação por usuário e
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senha.

4.2.20. Deverá ser compa-vel com u!lização de usuário e senha de rede, integrado via
Microsoft Active Directory (AD) ou LDAP.

4.2.21. Implementar o cancelamento automático de trabalhos que não foram liberados
pelo usuário, integrado à gestão de fila e impressão segura.

4.2.22. Possuir interface de administração de filas de impressão, com suporte a
múltiplas filas de destino de impressão.

4.2.23. Suportar a operação em cluster de servidores de impressão. Desejável suportar
funcionalidade de retirada de impressão em qualquer equipamento conectado em rede.

4.2.24. Possibilidade de u!lização com bancos de dados MySQL, PostgreSQL ou
compatíveis.

4.2.25. A critério do Contratante, ao final do contrato poderá ser solicitado uma cópia
do banco de dados, o qual deverá ser entregue em formato MySQL ou PostgreSQL.

4.2.26. Compa-vel com o ambiente computacional do Contratante, com suporte a
impressões originadas de ambientes Windows e impressão via portas seriais, paralelas ou
USB; e via placas de rede e com suporte a servidores de impressão.

 

5. BASE DE CONHECIMENTO

5.1. Consiste em um ou mais repositórios de conhecim entos que armazenam orientações
(tais como: checklists, scripts, ro!nas, listas, links e soluções) para as tarefas vinculadas ao contrato
e seus sistemas de controle (Bilhetagem e ITSM), u!lizadas na solução dos problemas enfrentados
pelos usuários, por meio de ferramentas especializadas.

5.2. A Contratada deverá manter Base de Conhecimento vinculada a todos serviços
disponíveis aos usuários, sejam comuns ou avançados, isto é, aos técnicos do Contratante
responsáveis por manter, sustentar, operar e administrar o parque computacional e de
comunicação de dados e os sistemas de controle (Bilhetagem e ITSM).

 

Documento assinado eletronicamente por Fábio Lopes de Andrade, Integrante Requisitante, em
29/07/2026, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Lins Rodriguez, Integrante Técnico, em 29/07/2026,
às 15:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Márcia Maria Quintão, Integrante Administrativo, em
29/07/2026, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3516420 e o
código CRC 1CD252CF.

Referência: Processo nº 01415.001011/2025-64 SEI nº 3516420
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INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

ANEXO II - MODELOS DE DOCUMENTOS PADRONIZADOS
 

SUBANEXO A -  Modelo de ordem de serviço de implantação (OSI/A) ou
alteração

 

ORDEM DE SERVIÇO DE <IMPLANTAÇÃO / ALTERAÇÃO>

(Referência: Art. 32 da IN SGD/ME nº 94/2022)

1. Identificação

NÚMERO DA OS:

<nn>

DATA DE EMISSÃO:

<dd/mm/aaaa>

CONTRATO Nº:

<nn/aaaa> (SEI nº <nº
SEI>)

DATA DE TÉRMINO DO CONTRATO:

<dd/mm/aaaa>

ÁREA REQUISITANTE DA SOLUÇÃO:

<Nome da unidade>

SIGLA:

<Sigla>

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO NA ÁREA
DEMANDANTE:

<Nome do responsável pela demanda>

Matrícula:

<Siape>

OBJETO DO CONTRATO:

Solução corpora7va de impressão, reprodução e digitalização de documentos (Outsourcing de Impressão),
sem fornecimento de papel, para atendimento de necessidades das unidades do <Órgão Contratante>

CONTRATADA:

<Nome completo da empresa>

CNPJ:

<nn.nnn.nnn/nnnn-nn>

PREPOSTO:

<Nome completo>

CPF:

<nnn.nnn.nnn-nn>

 

2. Especificação dos Serviços (Equipamentos a INStalar / MOVimentar / DESativar ou Recolher )

Item Ação Unidade Administrativa Local Tipo Quantidade

1 <INS> <SIGLA1> <Id. do local1> <I> <nnn>

2 <INS>   <II> <nn>

3 <MOV> <SIGLA2> <Id. do local2> <I> <nnn>

 Para: <SIGLA3> <Id. do local3> <I> <nnn>

4 <DES> <SIGLA4> <Id. do local4> <II> <nn>
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5 <DES> <SIGLA5> <Id. do local5> <I> <nnn>

n      

 

3. Relação de Unidades Administrativas e Endereços para Instalação

Item UA Local Endereço Responsável E-mail Telefone

1 <SIGLA1> <Id. do local1> <Endereço1> <Nome> <e-mail> <(ddd)nnnn.nnnn>

2 <SIGLA2> <Id. do local2> <Endereço2> <Nome> <e-mail> <(ddd)nnnn.nnnn>

3 <SIGLA3> <Id. do local3> <Endereço3> <Nome> <e-mail> <(ddd)nnnn.nnnn>

4 <SIGLA4> <Id. do local4> <Endereço4> <Nome> <e-mail> <(ddd)nnnn.nnnn>

n       

 

4. Instruções Complementares

<Preencher, se necessário / Sem instruções complementares>
 

5. Documentos Entregues

<Preencher, se necessário / Não há >

 

6. Cronograma

DATA DE INÍCIO:

<dd/mm/aaaa>

DATA DE ENCERRAMENTO:

<dd/mm/aaaa>

DATA DE ENTREGA DE
DOCUMENTAÇÃO DE EXECUÇÃO:

<dd/mm/aaaa>

 

7. Encaminhamento

Fiscal Requisitante:

<Nome do Fiscal Requisitante>

Siape: <matrícula>

Gestor:

<Nome do Gestor do contrato>

Siape: <matrícula>

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

8. Ciência da CONTRATADA

Recebido.

 

<Nome do Preposto>
CPF: <nnn.nnn.nnn-nn>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
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SUBANEXO B - Modelo de Ordem de Serviço (OS) de Produção Mensal

  ORDEM DE SERVIÇO

(Referência: Art. 32 da IN SGD/ME nº 94/2022)

1. Identificação

NÚMERO DA OS:

<nn>

DATA DE EMISSÃO:

<dd/mm/aaaa>

CONTRATO Nº:

<nn/aaaa> (SEI nº <nº
SEI>)

DATA DE TÉRMINO DO CONTRATO:

<dd/mm/aaaa>

ÁREA REQUISITANTE DA SOLUÇÃO:

<Nome da unidade>

SIGLA:

<Sigla>

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO NA ÁREA
DEMANDANTE:

<Nome do responsável pela demanda>

Matrícula:

<Siape>

OBJETO DO CONTRATO:

Solução corpora7va de impressão, reprodução e digitalização de documentos (Outsourcing de Impressão),
sem fornecimento de papel, para atendimento de necessidades das unidades do <Órgão Contratante>

CONTRATADA:

<Nome completo da empresa>

CNPJ:

<nn.nnn.nnn/nnnn-nn>

PREPOSTO:

<Nome completo>

CPF:

<nnn.nnn.nnn-nn>

2.            Especificação dos Serviços a Serem Realizados

 

Item

 

Descrição

Unid.
de

Medida

Valor
Unit. em

R$

Quantitativo Estimado Valor do
Item Estimado

em R$

(VU) (Qtt.) (VI = VU x Qtt.)

1 Outsourcing de impressão -
páginas A4 - monocromá7co -
dentro da franquia sem papel,
em equipamentos do Tipo I e II

Página <n,nn> <nnn.nnn> <n.nnn.nnn,nn>

2 Outsourcing de impressão -
páginas A4 - monocromá7co -
excedente a franquia sem papel,
em equipamentos do Tipo I e II

Página <n,nn> <nnn.nnn> <n.nnn.nnn,nn>

3 Outsourcing de impressão -
páginas A4 - policromá7co -
dentro da franquia sem papel,
em equipamentos do Tipo I e II

Página <n,nn> <nnn.nnn> <n.nnn.nnn,nn>
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4 Outsourcing de impressão -
páginas A4 - policromá7co -
excedente a franquia - sem
papel, em equipamentos do
Tipo I e II

Página <n,nn> <nnn.nnn> <n.nnn.nnn,nn>

Custo Total Estimado da OS: <n.nnn.nnn,nn>

 

1. Equipamentos necessários (ativos)

Item Descrição Métrica Quantidade

1 Multifuncional tipo I - policromática papel A4 Unidade <n.nnn>

2 Multifuncional tipo II - policromática papel A4 e A3 Unidade <n.nnn>

 

2. Instruções Complementares

<Preencher, se necessário / Sem instruções complementares>

 

3. Documentos Entregues

<Preencher, se necessário / Não há >

 

4. Cronograma  

DATA DE INÍCIO:

<dd/mm/aaaa>

DATA DE ENCERRAMENTO:

<dd/mm/aaaa>

DATA DE ENTREGA DE
DOCUMENTAÇÃO DE EXECUÇÃO:

<dd/mm/aaaa>

 

5. Encaminhamento

Fiscal Requisitante:

<Nome do Fiscal Requisitante>

Siape: <matrícula>

Gestor:

<Nome do Gestor do contrato>

Siape: <matrícula>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

6. Ciência da CONTRATADA

Recebido.

 

<Nome do Preposto>

CPF: <nnn.nnn.nnn-nn>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
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SUBANEXO C - Modelo de Termo de Recebimento Provisório (TRP)
 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Introdução

O Termo de Recebimento Provisório trata-se de termo detalhado que declarará que os serviços foram
presta- dos e atendem às exigências de caráter técnico, sem prejuízo de posterior verificação de sua
conformidade com as exigências contratuais, baseada nos requisitos e nos critérios de aceitação definidos
no Modelo de Gestão do Contrato.

Referência: Inciso XXI, art. 2º, e alínea “i”, inciso II, art. 33 da IN SGD/ME nº 94/2022.

 

1. Identificação da Ordem de Serviço

CONTRATO Nº:

<nn/aaaa> (SEI nº
<nº SEI>)

OBJETO DO CONTRATO:

Solução corpora7va de impressão, reprodução e digitalização de documentos
(Outsourcing de Impressão), sem fornecimento de papel, para atendimento de
necessidades das unidades do < òrgão Contratante>

OS Nº:

<nn> (SEI nº <nº
SEI>)

DATA DE INÍCIO:

<dd/mm/aaaa>

DATA DE
ENCERRAMENTO:

<dd/mm/aaaa>

DATA DAS ENTREGAS

<dd/mm/aaaa>

CONTRATADA:

<Nome completo da empresa>

CNPJ:

<nn.nnn.nnn/nnnn-
nn>

PREPOSTO:

<Nome completo>

CPF:

<nnn.nnn.nnn-nn>

 

2. Especificação dos Serviços e Volumes de Execução

Solução corpora7va de impressão, reprodução e digitalização de documentos (Outsourcing de Impressão),
sem fornecimento de papel, para atendimento de necessidades das unidades do < Órgão Contratante>

Item Descrição Métrica Quantitativo Demandado Quantitativo Informado

1 <Descrição idên:ca à da OS
correspondente>

Página <nnn.nnn> <nnn.nnn>

2 <Descrição idên:ca à da OS
correspondente>

Página <nnn.nnn> <nnn.nnn>

3 <Descrição idên:ca à da OS
correspondente>

Página <nnn.nnn> <nnn.nnn>
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n Impressão A4 - policromá7ca -
excedente

Página <nnn.nnn> <nnn.nnn>

Total de Itens:   

 

3. Ateste de Recebimento

3.1. Para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso II, alínea “i”, da IN SGD/ME nº
94/2022, por este instrumento ATESTO que os serviços correspondentes à <OS> acima iden7ficada,
conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado, foram executados e
<atende(m)/atende(m) parcialmente/não atende(m)>  às respec7vas exigências de caráter técnico
discriminadas abaixo. Não obstante, estarão sujeitos à avaliação específica para verificação do
atendimento às demais exigências contratuais, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente
definidos no Modelo de Gestão do contrato.

3.2. Ressaltamos que o recebimento defini7vo desses serviços ocorrerá somente após a
verificação desses requisitos e das demais condições contratuais, desde que não se observem
inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e do
Contrato acima iden7ficado que ensejem correções por parte da CONTRATADA. Por fim, reitera-se que o
objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

 

Item Especificação Técnica Atendimento Observação

1 <exigências técnicas definidas no TR> <S/N/Parcial> <preencher>

2 <exigências técnicas definidas no TR> <S/N/Parcial> <preencher>

3 <exigências técnicas definidas no TR> <S/N/Parcial> <preencher>

n <exigências técnicas definidas no TR> <S/N/Parcial> <preencher>

 

4. Responsável pelo Recebimento Provisório

Fiscal Técnico:

<Nome completo do fiscal técnico>

Matrícula:

<Siape>

Fiscal Técnico:

<Nome completo do fiscal administrativo>

Matrícula:

<Siape>

 

5. Ciência da CONTRATADA

Recebido.

 

<Nome do Preposto>
CPF: <nnn.nnn.nnn-nn>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
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SUBANEXO D - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo (TRD)

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Introdução

O Termo de Recebimento Defini7vo declarará formalmente à CONTRATADA que os serviços prestados ou
que os bens fornecidos foram devidamente avaliados e atendem às exigências contratuais, de acordo com
os requisi- tos e critérios de aceitação estabelecidos.

Referência: Inciso XXII, Art. 2º e alínea “h” inciso I do art. 33, da IN SGD/ME Nº 94/2022.

 

1.  Identificação da Ordem de Serviço

CONTRATO Nº:

<nn/aaaa> (SEI nº <nº
SEI>)

OBJETO DO CONTRATO:

Solução corpora7va de impressão, reprodução e digitalização de documentos
(Outsourcing de Impressão), sem fornecimento de papel, para atendimento
de necessidades das unidades do < òrgão Contratante>

OS Nº:

<nn> (SEI nº <nº SEI>)

DATA DE INÍCIO:

<dd/mm/aaaa>

DATA DE
ENCERRAMENTO:

<dd/mm/aaaa>

DATA DAS ENTREGAS

<dd/mm/aaaa>

CONTRATADA:

<Nome completo da empresa>

CNPJ:

<nn.nnn.nnn/nnnn-nn>

PREPOSTO:

<Nome completo>

CPF:

<nnn.nnn.nnn-nn>

 

2. Especificação dos Serviços e Volumes de Execução

 

Solução corpora7va de impressão, reprodução e digitalização de documentos (Outsourcing de Im pressão),
sem fornecimento de papel, para atendimento de necessidades das unidades do < Órgão Contratante>

Item Descrição Métrica Quantitativo Informado Quantitativo Apurado

1 <Descrição idên:ca à da OS
correspondente>

Página <nnn.nnn> <nnn.nnn>

2 <Descrição idên:ca à da OS
correspondente>

Página <nnn.nnn> <nnn.nnn>

3 <Descrição idên:ca à da OS
correspondente>

Página <nnn.nnn> <nnn.nnn>
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n Impressão A4 - policromá7ca -
excedente

Página <nnn.nnn> <nnn.nnn>

Total de Itens:   

 

3. Ateste de Recebimento

3.1. Para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso II, alínea “h”, da IN SGD/ME nº
94/2022, por este instru- mento <ATESTO/ATESTAMOS> que os serviços correspondentes à <OS/OFB>
acima iden7ficada foram prestados pela CONTRATADA e ATENDEM às exigências contratuais,
discriminadas abaixo, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de
Gestão do Contrato acima indicado.

 

4. Descontos Efetuados e Valor a Liquidar

4.1. De acordo com os critérios de aceitação e demais termos contratuais, <não há / há>
incidência de descontos por desatendimento dos indicadores de níveis de serviços definidos.

4.2. <Não foram / Foram> iden7ficadas inconformidades técnicas ou de negócio que ensejem
indicação sanções <, cuja instrução corre em processo administrativo próprio (SEI nº <nº SEI>).

4.3. Por conseguinte, o valor a liquidar correspondente à <OS/OFB> acima iden7ficada monta
em R$ <valor> (<valor por extenso>).

4.4. Referência: Relatório de Fiscalização nº <nn> (SEI nº <nº SEI>) / Nota Técnica (NT) nº <nn>
(SEI nº <nº SEI>).

 

5. Autorização para Faturamento

5.1. Nos termos da alínea “n”, inciso I, art. 33, da IN SGD/ME nº 94/2022, AUTORIZA-SE a
CONTRATADA a faturar os serviços executados rela7vos à supracitada <OS/OFB>, no valor discriminado
acima.

Gestor:

<Nome do Preposto>

CPF: <nnn.nnn.nnn-nn>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

6. Ciência da CONTRATADA

Recebido.

 

<Nome do Preposto>
CPF: <nnn.nnn.nnn-nn>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
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SUBANEXO E - Modelo de Termo de Compromisso contendo declaração de
manutenção de sigilo, confidencialidade e respeito às normas de segurança
vigentes

 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

(Referência: Arts. 18 e 31 da IN SGD/ME nº 94/2022)
 

Pelo presente instrumento o <Órgão Contratante>, sediado na <endereço completo>, CNPJ n°
<Nº do CNPJ>, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada na
<ENDEREÇO>, CNPJ n° <Nº do CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO nº <nn/aaaa> (SEI nº <nº SEI>) doravante
denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do
CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Polí7ca de Segurança da Informação e Privacidade do
CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO,
doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições abaixo
discriminadas.
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Cons7tui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar
as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas,
disponibilizadas pela CONTRATANTE e a observância às normas de segurança da informação e privacidade ,
por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado
entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 , a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 , e Decreto nº 7.845, de 14 de novembro
de 2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em
qualquer grau de sigilo.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

I - Informação: dados, processados ou não, que podem ser u7lizados para produção e
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

II - INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser u7lizados para produção e
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

III - Informação Sigilosa: aquela subme7da temporariamente à restrição de acesso público
em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquela
abrangida pelas demais hipóteses legais de sigilo, subdividida em:

a) Classificada: em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do
Estado, à qual é atribuído grau de sigilo reservado, secreto ou ultrassecreto, conforme
estabelecido pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 , e pelo Decreto nº 7.845, de 14
de novembro de 2012; e

b) Não Classificada: informações pessoais e aquelas não imprescindíveis para a segurança
da sociedade e do Estado abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo.
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IV - Contrato Principal: contrato nº <nn/aaaa>, celebrado entre as partes, ao qual este
TERMO se vincula.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não
nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal,
ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou
intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios,
compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,
cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as
a7vidades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou
não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus
empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e
em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS LIMITES DO SIGILO

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I - sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal
fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;

II - tenham sido comprovadas e legi7mamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente
TERMO; e

III - sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do
Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida
de proteção per7nente e tenham sido no7ficadas sobre a existência de tal ordem, previamente e
por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção
que julgar cabíveis.

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmi7r, reproduzir, u7lizar, transportar ou
dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permi7r que qualquer empregado
envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de
sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem
estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer 7po de cópia da
informação sigilosa sem o consentimento prévio e expresso do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e
empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a
existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

I - A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garan7r o
cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos
documentos comprobatórios.

II - A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados
que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência
deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da
informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se
devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.
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Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra
parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem
como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas,
representantes, procuradores, sócios, acionistas e co7stas, por terceiros eventualmente consultados,
seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à
CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a u7lização das informações
disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga
a:

I – Não discu7r perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer atulo ou dispor das
INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, bsica ou jurídica, e
para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao obje7vo aqui referido,
cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sen7do de impedir o uso indevido por
qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II - Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admi7do, arcando com todos os
custos do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas
derivadas, a divulgação ou u7lização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por
terceiros;

III - Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação,
caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de
atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV - Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.
 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a
data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso
em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada,
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em
vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as
PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de
todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de
responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem
prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme art. 156 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 .
 

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO
PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou
quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes
buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da
razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo
expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos
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conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro - Ao assinar o presente instrumento, a CON TRATADA manifesta sua concordância no
sentido de que:

I - A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer mo7vo, auditar e
monitorar as atividades da CONTRATADA;

II - A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.

III - A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições
estabelecidas neste instrumento, não cons7tuirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos,
que poderão ser exercidos a qualquer tempo;

IV - Todas as condições, TERMOs e obrigações ora cons7tuídos serão regidos pela legislação e
regulamentação brasileiras pertinentes;

V - O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO adi7vo firmado pelas
partes;

VI - Alterações do número, natureza e quan7dade das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste
TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações
tipificadas neste instrumento;

VII - O acréscimo, complementação, subs7tuição ou esclarecimento de qualquer uma das
informações, conforme definição da CLÁUSULA TERCEIRA deste documento, disponibilizadas para
a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para
todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais
disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL; e

VIII - Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas
filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de
celebrarem qualquer outro acordo entre si.

 

CLÁUSULA NONA – DO FORO

A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE do Órgão Contratante>, onde está localizada a sede da
CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ASSINATURAS

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

 

CONTRATADA:  

< Nome>
<Qualificação>
<CPF>

CONTRATANTE:  

<Nome>
<Cargo> Siape: <matrícula>

Testemunha
1:

 

<Nome>
<CPF>

Testemunha 2:  

< Nome>
<CPF>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
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SUBANEXO F - Modelo de Termo de Ciência da declaração de manutenção
de sigilo e das normas de segurança vigentes no órgão ou entidade

 

TERMO DE CIÊNCIA

(Referência: Arts. 18, 31 e art. 33, § único da IN SGD/ME nº 94/2022)

1. Identificação

CONTRATO Nº:

<nn/aaaa> (SEI nº <nº
SEI>)

OBJETO DO CONTRATO:

Solução corpora7va de impressão, reprodução e digitalização de documentos
(Outsourcing de Impressão), sem fornecimento de papel, para atendimento
de necessidades das unidades do <Órgão Contratante>

CONTRATADA:

<Nome completo da empresa>

CNPJ:

<nn.nnn.nnn/nnnn-nn>

PREPOSTO:

<Nome completo>

CPF:

<nnn.nnn.nnn-nn>

DATA DA CIÊNCIA (ESTE DOCUMENTO):

<dd/mm/aaaa>

DATA DE TÉRMINO DO CONTRATO:

<dd/mm/aaaa>

 

2. Declaração de Ciência

2.1. Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o
teor do Termo de Compromisso contendo declaração de manutenção de sigilo, confidencialidade e
respeito às normas de segu- rança vigentes no <Órgão Contratante>.

 

3. Assinaturas dos Funcionários da CONTRATADA

<Nome>

<CPF>

< Nome>

<CPF>

<Nome>

<CPF>

< Nome>

<CPF>

<Nome>

<CPF>

< Nome>

<CPF>

<Nome>

<CPF>

< Nome>

<CPF>

<Nome>

<CPF>

< Nome>

<CPF>

<Nome>

<CPF>

< Nome>

<CPF>

 
<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
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ANEXO II - MODELO DO TERMO DE CIÊNCIA

Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “b” da IN SGD/ME Nº 1/2019.
 

4. IDENTIFICAÇÃO

 

Contrato nº  

Objeto:  

Gestor do Contrato:  Mat.  

Contratante:  

Contratada:  CNPJ  

Preposto da
Contratada:

 CPF  

 

5. CIÊNCIA

5.1. Por este instrumento, os funcionários abaixo iden7ficados declaram ter ciência e
conhecer o inteiro teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança
vigentes no âmbito do CONTRATANTE.

5.2. Também declaram que não farão uso em benebcio próprio de nenhum dos recursos
disponíveis do CONTRATANTE, tais como: telefones, impressoras, email, acesso à internet, entre outros.

 

________________, ________ de _____________________ de 20_____

 

CIÊNCIA

Funcionários da Contratada

Nome: Matrícula: CPF Assinatura:
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SUBANEXO G - Modelo de Termo de Vistoria

 

TERMO DE VISTORIA
(Referência: Subseção “Qualificação Técnica” do TR)

 
A empresa <NOME DA EMPRESA>, sediada na <endereço>, CNPJ n° <CNPJ>, declara que lhe foi

concedido acesso a dependências do <IBRAM>, bem como que lhe foram esclarecidas todas as questões por
ela suscitadas, e, ainda, que tem pleno conhecimento das condições técnicas e materiais relacionadas à
execução de todos os serviços objetos do Pregão Eletrônico nº <___/2026> - IBRAM.

 

Representante: 

(Assinatura do representante legal ou procurador)

<Nome do representante legal ou procurador>

<RG> e CPF: <nnn.nnn.nnn-nn>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

 

De acordo.

 

(Assinatura do servidor)

<Nome do Servidor> Siape: <matrícula>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
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SUBANEXO H - Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições de Execução
<E RENÚNCIA À VISTORIA>

(Referência: Subseção “Qualificação Técnica” do TR)

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO <E RENÚNCIA À VISTORIA>

1. A empresa <NOME DA EMPRESA>, sediada na <endereço>, CNPJ n° <CNPJ>, por ocasião de
par7cipação no Pregão Eletrônico nº <___/2026 – IBRAM>, DECLARA que possui pleno conhecimento das
condições de execução e natureza dos serviços objetos do certame em pauta, tendo coletado informações
acerca dos elementos neces- sários e suficientes à adequada elaboração da proposta comercial.

 

2. <Declara ainda que optou por não realizar vistoria nos locais de prestação, assumindo
inteiramente a responsa- bilidade ou consequências por essa decisão, mantendo as garan:as que vinculam a
respectiva proposta ao pre- sente processo licitatório.>

Representante:

(Assinatura do representante legal ou procurador)

<Nome do representante legal ou procurador>

<RG> e CPF: <nnn.nnn.nnn-nn>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

 

Documento assinado eletronicamente por Fábio Lopes de Andrade, Integrante Requisitante, em
29/07/2026, às 15:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Lins Rodriguez, Integrante Técnico, em 29/07/2026, às
15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Márcia Maria Quintão, Integrante Administrativo, em
29/07/2026, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3516423 e o
código CRC E5A19BEE.

Referência: Processo nº 01415.001011/2025-64 SEI nº 3516423
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INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

ANEXO III - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E
FORMAÇÃO DE PREÇOS

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Identificação da Licitação:  

Nº do Processo:  

Nº da Licitação:  

Nome da Empresa:  

CNPJ:  

GRUPO XX - <descrição do grupo>

ITEM XX - <descrição do item>

  
 
  

 
 

COMPONENTES DE CUSTO

Descrição Valor Mensal

Custo de pessoal  

Custo com software  

Custos com recursos de computação  

Custos com amortização de equipamentos  

Custos com suprimentos  

Custos com transporte  

Outros custos (especificar)  

Subtotal componentes de custo  

Anexo III - Modelo Plan. de Custos e Form. de Preços (3516424)         SEI 01415.001011/2025-64 / pg. 1



COMPONENTES DE PREÇO

Descrição Valor Mensal

Elementos Comerciais (Fatores/Ajustes Comerciais)  

Cobertura Tributária  

Outros componentes (especificar)  

Subtotal componentes de preço  

Total Mensal (Soma dos subtotais de custo e de preço):  

Valor Total do <grupo/item> (Total mensal x 48 meses):  

COMPONENTES DE CUSTO

 

PREÇOS OFERTADOS

Item Descrição

Valor
Total (VT

= VM x
M)

Meses
(M)

Valor
Mensal
(VM =

PME x PU)

Produção
Mensal

Estimada
(PME)

Preço
Unitário
Ofertado

(PU)

1

Outsourcing de impressão
- páginas A4 -
monocromá/co - dentro
da franquia sem papel,
em equipamentos do
Tipo I e II

 48    

2

Outsourcing de impressão
- páginas A4 -
monocromá/co -
excedente a franquia sem
papel, em equipamentos
do Tipo I e II

 48    

3

Outsourcing de impressão
- páginas A4 -
policromá/co - dentro da
franquia sem papel, em
equipamentos do Tipo I e
II

 48    
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4

Outsourcing de impressão
- páginas A4 -
policromático - excedente
a franquia - sem papel,
em equipamentos do
Tipo I e II

 48    

TOTAL      

 

Representante:

 

 

(Assinatura do representante legal ou procurador)

<Nome do representante legal ou procurador>

<RG> e CPF: <nnn.nnn.nnn-nn>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

 

Documento assinado eletronicamente por Fábio Lopes de Andrade, Integrante Requisitante, em
29/07/2026, às 15:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Lins Rodriguez, Integrante Técnico, em 29/07/2026,
às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Márcia Maria Quintão, Integrante Administrativo, em
29/07/2026, às 15:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3516424 e o
código CRC 060F2308.

Referência: Processo nº 01415.001011/2025-64 SEI nº 3516424
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